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PREFEITURA MUNICIPAL  DE ITAI3AIANA 
Controladoria Geral 
Rua Francisco Santos, 160 -1°andar Centro - ltabaiana/Sk. 
PAI3X: (79) 3431-9712 - controladoriaitabaiana.se.gov.br  
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PARECER N° 50/2024 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA. MENOR PREÇO GLOBAL OBRAS E 
SERVIÇOS 	DE 	ENGENHARIA. RIA. 
RECAPEAMENT() ASFÁLTICO DE VIAS 1)0 
MUNICÍPIO - CONJUNTO GENERAL JOÃO 
PEREIRA E LOTEAMENT() PARAÍSO) DA 
SERRA. LEGISLAÇÃO APLICAV EL Mfl'ICO 28, 
60, XXXVIII, "A" DA 11,1 N-  14.133/2021. ANÁLISE 
TECNICA 1)0 PROCEDIMENTO E/O) 1 
RECOMENDAÇÕES 

O CONTROLE INTERNO DE ITABAIANA, ESTAI)() DE SERGIPE, por intermédio de sua 
secretária, que está subscreve:  nos autos em epígrafe. cm atendimento ao pedido de análise e 
parecer acerca da viabilidade da admissibilidade do procedimento administrativo de Concorrência 
Pública, na forma eletrônica, menor preço global, assim maniièsta-se, a saber: 	 - 

1. 	1-tELATÓRI() 

Vem ao exame deste Controle Interno requisição de parecer técnico, acerca da viabilidade 
da admissibilidade do procedimento administrativo de Concorrência Pública para Recapeninento 
Asfáltico de Vias do Município, na fornia eletrônica, para atender a Secretária de Obras de 
Itabaiana. 

IïerI: Requisito Base Legal sim -- 
Art. 18. inciso 1. e 

Consta Documento de Formalização ele § 1°. da Lei n°  
Demanda devidamente preenchido? 4.133/2021 c/c x 

A riS0  do Decreto n° 
10.947/2022. 

Art, 18. inciso 1, e 
2 Consta Istudo Técnico Preliminar § 1 °. da Lei n°  

devidamente preenchido? 14.133/2021 c/c IN no  x 
58/2022 SEGES. art. 

90 

Consta Termo de Referência? 
Art. 6°. inciso XXIII, 

da Lei n° 
14.133/2021 c/c IN 

/' 

Não 



e 
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8112022 SEG ES, art. - 
9° 

Ari, 72. 1. da Lei n°  
Consta Matriz de (3erenciarnento de Riscos? 

4 14.133, de 2021 X 

Foi apresentado o orçamento estimado, feito Art. 18. inciso TV. 
5 com base no art. 23. da Lei n° 14.133/2021, 

com as composições dos preços 
da Lei n° 

14.133/2021 
X 

- 	utilizados para sua fbrmação? 

Os autos vieram autuados e instruídos com os seguintes documentos, no que importa à 
presente análise: 

1. Corista Documento de Formalização de demanda (IWD) elaborados pela Secretaria 
de Obras em obediência aos requisitos legais '2; 

2. Consta Despacho designando responsáveis pela elaboração do F1'P 

3. Consta Estudo 1'écnico Preliminar (1flP)34 ; 

4. Constam documentos Provenientes da plataforma 'I'RANS!1RIGOV e seus 
respectivos anexos; 

5. Consta extraio da plataforma l'RANSl1](lGOV; 

6. Consta oficio da Caixa Econômica Federal ao Prefeito Municipal de Jtabaiana/SF; 

7. Consta Contrato de repasse entre União Federal, por intermédio do Ministério das 
Cidades, representado pela Caixa Econômica Federal, e o Município de Itabaiana; 

S. Consta extrato do Contrato publicado no Diário Oficial da União; 

9. Consta especificação técnica para Obra de Recapeamento Asfáltico; 

M. 	Consta memória de Cálculo; 

11. Consta declaração da utilização da "Orsc" e "Sinapi"; 

12. Consta Declaração do Regime Previdcnciário 

13. Consta Justificativa para o uso de Recapeamcnto Asfáltico; 

14. Consta Declaração Rclërentc à Planilha Orçamentária; 

15. Consta Declaração de incidência de 158; 

16. Consta Declaração de Conformidade de Acessibilidade; 

17. Consta Licença Ambiental Simplificada; 

18. Consta Justificativa para uso do Recapcamcnto Asfáltico; 

19. Consta Declaração de Caixa de domínio; 

BRASIL. Lei n° 14.133/2021. art. IS, 1. 
2  I3RASLL. Decreto n° 10.947/2022. Art.8°. 

BRASIL. Lei n° 14.133/2021, art. IS, § 1° 
BRASIL. 1nstruço Normativa n°58/2022 SEUS, art. 90. 
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20. Consta declaração de Utilização da Orse: 

21. Consta declaração de Sistema Viário; 

22. Consta de dispensa de projeto topográfico; 

23. Consta Declaração de Áreas de Jazida e Bota Fora; 

24. Consta Declaração de Acessibilidade; 

25. Consta Declaração do Projeto de Levantamento Planimátrico; 

26. Consta Declaração Detalhe das Rampas de Acessibilidade; 

27. Consta AICI' - 

28. Consta Declaração de 'l'itularidade; 

29. Consta relatório do projeto; 

30. Consta Declaração de Regime de Execução de Obras; 

31. Consta Declaração da Secretaria de Obras de Itabaiana que todas as ruas 
contempladas pelo projeto são servidas de rede de esgoto, rede de energia elétrica, rede de água 
potável e coleta de lixo; 

32. Consta Declaração de Licitação; 

33. Consta Declaração de Manutenção; 

34. Consta Resumo do empreendimento; 

35. Consta Planilha Orçamentária do Empreendimento; 

36. Consta Planilha cio Custos do Empreendimento; 

37. Consta Cronograrna Físico Financeiro do Frnpreendimento; 

38. Consta relação de composições do Fmpreendimento; 

39. Consta Planilha de 131)1; 

40. Consta especificação técnica para obra de recapeaniento asfáltico no 
Conjunto General João Pereira e Loteamento Paraiso da Serra, e seus respectivos anexos; 

41. Consta Oficio; 

42. Consta Termo de Referência ('IR); 

43. Consta Oficio da Secretaria de Obras á Secretaria da Fazenda; 

44. Consta Pedido de aprovação de F'l'P e 'lermo de Referência; 

45. Consta Matriz de Risco; 

46. Consta Aprovação do FTP, l'R e Matriz de Risco; 

47. Consta pedido de Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro; 

48. Consta Declaração de Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro; 

49. Consta Declaração Sobre Aumento de Despesa; 
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Instruído o procedimento, no que importa relatar, os autos vieram ao Controle Interno 
para análise e parecer. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 PRELIMINARMENTE -DA COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO  

Sabe-se que o Parecer do Controle Interno em Processos Iicitatórios refere-se ao exercício 
do controle prévio e concomitante dos atos de gestão, além de cumprir a função da análise do 
procedimento, bem como, os pressupostos formais e materiais, ou seja, avaliar a compatibilidade 
dos atos administrativos produzidos no processo com o sistema jurídico vigente. 

Urge informar que a veracidade das informações e documentações ora apresentadas são de 
inteira responsabilidade dos contraentes, aos quais advirto acerca da possibilidade de aplicação de 
sanções políticas, administrativas, civis e penais para os casos de malversação da verba pública, 

Ø 	
decorrentes da prática de ato de improbidade administrativa, consoante preconizado pela Lei n° 
8.429/92 - após a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, complementada na Lei n° 
10/028/2000. que criou novos tipos penais (crimes contra as finanças públicas) - com a finalidade 
de tornar mais efetivos os principais constitucionais da Administração Pública, comidas no art. 37 
da Constituição Federal. 

Desta forma, a disericionariedade e conveniência da realização de determinada contratação 
fica a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1 	DA CONCORRÊNCIA 

A modalidade de concorrência é destinada às contratações de bens e de serviços especiais, he:tt 
como de obras e serviços comuns e especiais de engenharia. l o que se extrai o art. XXXVIII. ai  t. 

6°, da lei 14.133/2021: 

XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e 
serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia. 
cujo critério de julgamento poderá ser: 

a) menor preço; 

h) melhor técnica ou conteúdo artístico; 

C) técnica e preço; 

d) maior retorno econômico; 

e) maior desconto; 

De fato, o objeto pretendido na contratação - Reeapearncnto Asfáltico de Vias do município 
de ltabaianalSli - enquadra-se, nos lermos da legislação, como serviços comuns (item 1.2 dc TR). 

Quanto à forma eletrônica, o §2°, do art. 17, da Lei 14.133/2021, prevê que as licitações sento 
realizadas, preferencialmente, sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, 
desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada cm áudio e vídeo. 



Na contratação cm apreço. a justificativa trazida para que ocorra de forma ELETRÔNICA } a 
aquisição de propostas mais vantajosas, visto que, em tal modo de disputa, o preço dos participantes 
permanece em sigilo até a hora e data divulgada pelo edital, de tal forma atraindo menores valores. 

Considerando esse aspecto, está justificada a opção pela modalidade licitatória no formato 
eletrônico. A luz de tais considerações, não resta dúvida, portanlo, quanto ao acerto na escolha (Ia 
concorrência na espécie. 

Dito isso, passamos a análise dos documentos juntados aos autos. quanto ao preenchimento 
das exigências legais. 

4. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO PLANEJAMENTO l)Á CONTRATAÇÃO 

De acordo com a Lei n° 14.133, de 2021, a IN SEGES N°58. de 2022, e a IN SE(iKS/MHN° 
81, de 2022, a Administração Pública deverá produzir os documentos abaixo durante a fase de 
planejamento da contratação: 

a) documento para formalização da demanda; 
h) estudo técnico preliminar; 
e) mapa(s) de risco; 
d) termo 'de referência. ,  

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos autos: documento para 
formalização da demanda, estudo técnico preliminar; mapa(s) de risco e termo de referência. 
vejamos: 

4.1 DOCUMENTO PARA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Da análise do documento de formalização da demanda percebe-se que foram prcvislos os 
conteúdos do art. 8° do Decreto ri' l0.4M2'4ie janeiro de 2022, cspeèiarmente atju stiflcativa (1,1 
necessidade da contratação, o nome da área requisitante ou técnica com a identificação do 
responsável e a indicação da data pretendida para a conclusão da contratação. 

o 	4.2 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Quanto ao estudo preliminar, a equipe de planejamento deverá 	ficar-se de que trazem os 
conteúdos previstos no ar. 9°, da IN SEGES n°58, de 2022. '[ai dispositivo estabelece que os estudos 
preliminares, obri°atoriarnentc, deverão conter: 

• Descriçãd 	 da contratação, conid&tcío o 'krohlenia a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público (inc. O; 
• Nslimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a 
interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia 
de escala (inc. V); 
• Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
reíercnciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte. 
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inc. VI); 
• Justificativas para o parcelamento OU não da solução (inc. V[l) 
• Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina (inc. XIII). 
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No caso, verifica-se que a Administração juntou o estudo técnico preliminar e percebe-
se que referido documento contém, em geral, os elementos exigidos pela IN SEGES n°58, de 2022. 

4.3 GERENCIAMEN'r() DE RISCO 

Cabe pontuar que "Mapa de Riscos" não se confunde com cláusula de matriz de risco, a 
qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a caracterizadora do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, cm que se aloca, de forma prévia e acertada, a 
responsabilidade das partes por possível ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à 
contratação. Assim, a idealização e elaboração do "Mapa de Riscos" não supre a necessidade da 
Administração Pública, em momento oportuno, discutir a matriz de riscos a ser estabelecida tio 
instrumento contratual 	- 

Quanto ao mapa de riscos (art. 72, 1, da Lei n° 14.133, de 2021), perdebe-se que conémn a 
indicação do risco, da probabilidade, do impacto, do responsável e das ações preventiva e de 
contingência. 

4.4 TERMO DE REFERÉNCTA 

O 'l'ermo de Rckrência é o documento que deverá conter a dc!inição do objeto, incluídos sua 
natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, apossibilidadc de sua prorrogação. a 
fundamentação da contratação, a descrição da solução, os requisitos da contratação, o modelo de 
execução do objeto, o modelo de gestão do contrato, os critérios de medição c de pagamento, a forma 
e critérios de seleção do fornecedor, as estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 
unitários refircneiais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão supor e. com  os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar 
de documento separado e dlassilicado e a adequação orçamentária (art. 6°, XXIII, da Lei n° 14.131 
de 2021). 

No caso, consta dos autos o Termo de Referência, elaborado pela área requisitante, datado e 

Ø 	
assinado. 

Nesse contexto. cai análise eminentemente formal. verifica-se que o termo de relerência 
contemplou todas as exigências legais. 

4.5 1)0 ORÇAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

Quanto ao orçamento. verifica-se que Foram estimados os custos da contratação seguindo 
as diretrizes do Decreto n° 7.983/2013, bem como IN SEGES /MN N° 72/2021, havendo a 
Administração emitido manifestação técnica conclusiva. 

Relbrça-se que a IN SEGES /ME N°72/2021 autorizada a aplicação do Decreto n°7.983. 
de 8 de abril de 2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de reFerência 
de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União. 
no que couber, para a definição do valor estimado nos processos de contratação direia de obras e 
serviços de engenharia, de que dispõe o § 2° do art. 23 (la Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no 
âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, 

Dito isto, verifica-se que, no caso, após apresentação estimadas dos custos da contratação. 
parece estar compatível com as diretrizes acima apontadas, com o preços de mercado e de acordo 
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com previsão previsão orçamcntaria e presente no PCA de modo que não cabem considerações outras sobre 
o assunto. 

Assim, o processo esgotou legalmente todas as etapas obrigatórias até a presente 
manikstação deste setor de controle interno. 

S. 	(X)NC1USÃ() 

Ante o exposto, obedecidas as demais regras contidas na Lei Federal n° 14.133/2021. 
Manifesta-se, portanto pela continuidade do processo lieitatório e seus ulteriores atos, sem outras 
considerações. 

o parecer, ora submetido à apreciação. 

É o que temos a relatar. À vossa consideração. 

ltabaianalSE, 21 de maio de 2024. 

s:cluçrÁluA M13NCil AI, INTERINA DE CONTROLE INTERNO 

1 

•j 

l(L Q 	F( 1 DE SÃ flYIDFi1ZO MIME A 
ASSESSOR ESPECIAL II 


